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DECRETO N.º 945, DE 20 DE MAIO DE 2020.
Estabelece novas regras de enfrentamento ao surto epidêmico de Coronavírus (COVID-19), no que tange a classificação estadual – Bandeira Laranja, no Município de Boa Vista do Cadeado/RS, e dá outras providências.

FABIO MAYER BARASUOL, PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República;

CONSIDERANDO o Decreto Executivo Estadual nº 55.240 de 10 de maio de 2020 que estabeleceu o Distanciamento Controlado em todo o Estado do Rio Grande do Sul.

CONSIDERANDO que o Município de Boa Vista do Cadeado está englobado na microrregião de Cruz Alta/RS, R2 - que engloba 13 Municípios, o que gerou a classificação como Bandeira Laranja, apresentando maiores restrições para enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO a recomendação do Ministério Público Estadual que sugere a adequação das medidas de distanciamento controlado, ressaltando que somente poderá ser editada medida mais restritiva a apresentada pelo Estado, em regulamentação municipal.

DECRETA:

Art. 1º. São medidas sanitárias permanentes, de adoção obrigatória por todos, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia de COVID-19, dentre outras:

I - a observância do distanciamento social, restringindo a circulação, as visitas e as reuniões presenciais de qualquer tipo ao estritamente necessário;

II - a observância de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, antes e após a realização de quaisquer tarefas, com a utilização de produtos assépticos, como sabão ou álcool em gel setenta por cento, bem como da higienização, com produtos adequados, dos instrumentos domésticos e de trabalho;

III - a observância de etiqueta respiratória, cobrindo a boca com o antebraço ou lenço descartável ao tossir ou espirrar;

IV - a observância do distanciamento interpessoal mínimo de dois metros, evitando-se a formação de aglomerações de pessoas nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera, bem como nas calçadas, portarias e entradas dos prédios e estabelecimentos, públicos ou privados.

Art. 2º.  Fica determinado a adoção de medidas de enfrentamento ao novo coronavírus (COVID-19), que deverá observar as seguintes restrições:

I – Obrigatoriedade do uso de máscaras em locais públicos e privados, vias públicas e meio de transporte.

II – O número máximo de pessoas (trabalhadores, clientes, usuários) no mesmo espaço físico livre disponível para circulação e permanência, respeitando o distanciamento de 2 (dois) metros sem EPI (mínimo 4m por pessoa) e 1m (mínimo de 2m por pessoa).

Art. 3º. Todo estabelecimento do Município deverá realizar a fixação de cartazes com o teto de ocupação permitido na entrada do espaço, em local estratégico, de fácil visualização, para monitoramento continuo.

Art. 4º. Quanto aos setores específicos, prevê, na classificação Bandeira Laranja:

I - Restaurantes, lanchonetes, somente com serviço a La Carte/prato feito, com 50% de trabalhadores, respeitando o teto de ocupação, realizando preferencialmente o serviço de tele-entrega, e pague e leve.

Parágrafo único: Restaurantes self-service, serviço de bufê, fechados.
II - Academias de ginástica, teto de ocupação de 25% dos trabalhadores, com teletrabalho, com o atendimento individualizado, ou cohabitantes, por ambiente, respeitando o teto de ocupação.

III – Clubes sociais esportivos e similares, com 25% dos trabalhadores, respeitando o teto de ocupação, podendo realizar o atendimento individualizado de atletas profissionais ou amadores por ambiente, respeitado o teto de ocupação. 

IV – Lavanderias com 50% dos trabalhadores, com tele trabalho, podendo realizar o serviço de tele entrega ou pague e leve.
V – Higiene pessoal, cabeleireiros, barbeiros, com 25% dos trabalhadores com tele trabalho, atendimento individualizado por ambiente.

VI – Missas e templos religiosos, com 25% público, presencial restrito, e atendimento individualizado.

VII – Bancos e lotéricas, 75% dos trabalhadores, atendimento restrito, podendo utilizar-se do tele atendimento. 

VIII – Transporte terrestre de passageiros intermunicipal e interestadual respectivamente, com 75% e 50% dos assentos, devendo haver monitoramento de temperatura.

IX – Administração pública: Permanece com atendimento restrito, aos setores que não fazem parte dos serviços essenciais.

X – Ao comércio em geral deverá ser observado o teto de ocupação de 50% para serviços não essenciais e 75% para serviços essenciais, para os trabalhadores, observado o atendimento restrito, devendo ser o priorizado o atendimento via tele-entrega, pague e leve.  

Art. 5º. São de cumprimento obrigatório, em todo o território estadual, independentemente da Bandeira Final de cada Região, por todo e qualquer estabelecimento destinado a utilização simultânea por várias pessoas, de natureza pública ou privada, comercial ou industrial, fechado ou aberto, com atendimento a público amplo ou restrito, devendo o responsável cumpri-las e, quando for o caso, exigir o seu cumprimento pelos empregados, clientes ou usuários, as seguintes medidas permanentes de prevenção à epidemia de COVID-19:

I - determinar a utilização de máscara facial pelos empregados e exigir a sua utilização por clientes e usuários, para ingresso e permanência no interior do recinto;

II - higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, as superfícies de toque (mesas, equipamentos, cardápios, teclados, etc.), preferencialmente com álcool em gel setenta por cento ou outro produto adequado;
III - higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada três horas, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os pisos, as paredes, os forro e o banheiro, preferencialmente com água sanitária ou outro produto adequado;

IV - manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em local de fácil acesso, álcool em gel setenta por cento, para a utilização dos clientes e dos funcionários do local;

V - manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar;

VI - manter disponível "kit" completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes, usuários e funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel setenta por cento e toalhas de papel não reciclado;

VII - manter louças e talheres higienizados e devidamente individualizados de forma a evitar a contaminação cruzada;

VIII - adotar sistemas de escalas, de revezamento de turnos e de alterações de jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações de seus funcionários;
IX - diminuir o número de mesas ou estações de trabalho ocupadas no estabelecimento de forma a aumentar a separação entre elas, diminuindo o número de pessoas no local e garantindo o distanciamento interpessoal de, no mínimo, dois metros;
X - fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro sistema eficaz para evitar filas ou aglomeração de pessoas;
XI - manter fixado, em local visível aos clientes e funcionários, de informações sanitárias sobre higienização e cuidados para a prevenção à COVID-19;


XII - instruir seus empregados acerca da obrigatoriedade da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos ao fim de cada turno, da utilização de produtos assépticos durante o desempenho de suas tarefas, como álcool em gel setenta por cento, da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho, bem como do modo correto de relacionamento com o público no período de emergência de saúde pública decorrente da COVID-19;
XIII - afastar, imediatamente, em quarentena, pelo prazo mínimo de quatorze dias, das atividades em que haja contato com outros funcionários ou com o público todos os empregados que apresentem sintomas de contaminação pela COVID-19, assim bem como aqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado.
Art. 6º. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município.
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO DE BOA VISTA DO CADEADO, 20 DE MAIO DE 2020.

FABIO MAYER BARASUOL
PREFEITO

Registre-se e Publique-se.
Vanessa dos Santos Xavier Padilha,

Sec. de Adm. Planejamento e Fazenda

